
 DIÁRIO OFICIAL
      MUNICÍPIO DE AGUDOS

Conforme Lei Municipal nº 5.052, de 25 de maio de 2017
                   

www.agudos.sp.gov.br | www.imprensaoficialmunicipal.com.br/agudos

  Quarta-feira, 18 de outubro de 2017   Ano I | Edição nº 107   Página 1 de 10

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICPBrasil, em conformidade com a MP 
nº 2.200-2, de 2001 

O Município de Agudos garante a autenticidade deste documento, desde que visualizado através do 
site www.agudos.sp.gov.br 

Compilado e também disponível em Diário: www.imprensaoficialmunicipal.com.br/agudos

EXPEDIENTE

O Diário Oficial do Município de Agudos, veiculado 
exclusivamente na forma eletrônica, é uma publicação 
das entidades da Administração Direta e Indireta deste 
Município, sendo referidas entidades inteiramente 
responsáveis pelo conteúdo aqui publicado.

ACERVO

As edições do Diário Oficial Eletrônico de Agudos poderão 
ser consultadas através da internet, por meio do seguinte 
endereço eletrônico: www.agudos.sp.gov.br
Para pesquisa por qualquer termo e utilização de filtros, 
acesse imprensaoficialmunicipal.com.br/agudos
As consultas e pesquisas são de acesso gratuito e 
independente de qualquer cadastro.

ENTIDADES

Prefeitura Municipal de Agudos
CNPJ 46.137.444/0001-74,
Praça Tiradentes, 650, Centro
Telefone: (14) 3262-8500
Site: www.agudos.sp.gov.br
Diário: www.imprensaoficialmunicipal.com.br/agudos

Câmara Municipal de Agudos
CNPJ 57.272.783/0001-80
Av. Joaquim Ferreira Souto, 242, Centro
Telefone: (14) 3262-8600
Site: www.camaraagudos.sp.gov.br

SUMÁRIO

PODER EXECUTIVO DE AGUDOS 2
Atos Oficiais 2
   Leis 2
Licitações e Contratos 8
   Outros atos 8
   Atas de Sessões 9



Município de Agudos – Estado de São Paulo
Diário Oficial assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2, de 2001, garantindo autenticidade, validade jurídica e integridade.

 DIÁRIO OFICIAL
      MUNICÍPIO DE AGUDOS

Conforme Lei Municipal nº 5.052, de 25 de maio de 2017
                   

www.agudos.sp.gov.br | www.imprensaoficialmunicipal.com.br/agudos

  Quarta-feira, 18 de outubro de 2017   Ano I | Edição nº 107   Página 2 de 10

                                 
PODER EXECUTIVO DE AGUDOS

Atos Oficiais

Leis

LEI Nº 5.082 DE 18 DE OUTUBRO DE 2017.
“DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO 
PARA SUPLEMENTAR DOTAÇÕES  
POR ANULAÇÃO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”.

ALTAIR FRANCISCO SILVA, Prefeito Municipal 
de Agudos, Estado de São Paulo, no uso de minhas 
atribuições legais faço saber que a Câmara Municipal, 
aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica suplementado as dotações abaixo 
discriminadas, na importância de R$ 842.776,82 
(oitocentos e quarenta e dois mil setecentos e setenta e 
seis reais e oitenta e dois centavos):

SUPLEMENTAÇÃO
ORGÃO – 06 – SECRETARIA DE SAÚDE

UNIDADE ORÇAMENTARIA – 06.01.00 – FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE

FUNCIONAL PROGRAMATICA: 10.302.1003-2.291 - MANUTENÇÃO 
AOS SERVIÇOS AMBULATORIAIS E EMERGENCIAIS

3.3.90.39.00 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURIDICA

APLICAÇÃO: 310.0000

FONTE RECURSO - 01

VALOR – R$ 842.776,82

Art. 2º - A presente suplementação será coberta com 
recursos provenientes da anulação da seguinte dotação 
orçamentária:

ANULAÇÃO
ORGÃO – 06 – SECRETARIA DE SAÚDE

UNIDADE ORÇAMENTARIA – 06.01.00 – FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE

FUNCIONAL PROGRAMATICA: 10.301.1001-2.293 - MANUTENÇÃO 
DO SISTEMA DE SAÚDE

3.1.90.11.00 – VENCIMENTOS VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL

APLICAÇÃO: 310.0000

FONTE RECURSO -  01

VALOR: R$ 484.643,61

UNIDADE ORÇAMENTARIA – 06.01.00 – FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE

FUNCIONAL PROGRAMATICA: 10.301.1001-2.293 - MANUTENÇÃO 
DO SISTEMA DE SAÚDE

3.1.90.13-00 – OBRIGAÇÕES PATRONAIS

APLICAÇÃO: 310.0000

FONTE DE RECURSO: 01

VALOR: R$ 358.133,21

TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES: R$ 842.776,82

            TOTAL DAS ANULAÇÕES: R$ 842.776,82

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Prefeitura Municipal de Agudos, 18 de outubro de 
2017.

ALTAIR FRANCISCO SILVA

 Prefeito Municipal

 LEI Nº 5.083 DE 18 DE OUTUBRO DE 2017.
“Autoriza a Concessão de Direito de 
Uso do Imóvel que especifica e dá 
outras providências”.

ALTAIR FRANCISCO SILVA, Prefeito Municipal 
de Agudos, Estado de São Paulo, no uso de minhas 
atribuições legais faço saber que a Câmara Municipal, 
aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a outorgar concessão de direito de uso sobre o imóvel 
abaixo descrito:

Localizado na esquina da Rua: Luiz Alfredo Bigarelli 
com a Rua João Batista Andreotti, até o ponto 1; Deste 
ponto 1 segue pela Rua: João Batista Andreotti por 
uma distância de 37,47 metros até encontrar o ponto 
2 ,confrontando nesta linha com Rua: João Batista 
Andreotti; Deste ponto 2 deflete a esquerda por uma 
distância de 61,06 metros até o ponto 3, confrontando 
com o área 9 da quadra H de propriedade da Prefeitura 
Municipal de Agudos; Deste ponto 3 deflete a esquerda e 
segue por uma distância de 45,46 metros até o ponto 4, 
confrontando com o área 3 da quadra H de propriedade 
da Prefeitura Municipal de Agudos; Deste ponto 4 deflete 
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a esquerda por uma distância de 51,59 metros até o ponto 
5, confrontando com a Rua: Luiz Alfredo Bigarelli, Deste 
ponto 5 deflete a esquerda com um Raio de 9,00, por uma 
distância de 14,14 metros (quatorze metros e quatorze 
centímetros ), confrontando nesta linha com a intersecção 
da Rua: Luiz Alfredo Bigarelli com a Rua: João Batista 
Andreotti; Encerando assim o memorial descritivo, com 
uma área de 2.775,43 m².

Art. 2º - A concessão será outorgada mediante 
licitação pelo prazo de 10 (dez) anos, renovável por igual 
período sucessivo, devendo a municipalidade informar a 
concessionária com antecedência mínima de 06 (seis) 
meses no que diz respeito à renovação, e havendo 
interesse público por parte da Administração concedente, 
devendo constar do instrumento de outorga as seguintes 
cláusulas:

I – a concessionária deverá dar início as obras no 
local no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, ficando 
estabelecido o prazo limite de 02 (dois) anos para início 
das atividades, e funcionar no local pelo prazo mínimo 
de 10 (dez) anos, sob pena de reversão do imóvel ao 
domínio de conceder, independente de indenização pelas 
benfeitorias introduzidas.

II – a concessionária só poderá transferir o imóvel para 
terceiros mediante autorização expressa da concedente;

III – a concessionária só poderá usar o imóvel 
concedido para funcionamento de suas atividades, 
vedada a tredestinação para outras finalidades;

IV – a concessão será gratuita, ficando a 
concessionária obrigada a executar as obras necessárias 
à sua conservação, tais como controle de erosão, entre 
outras;

V – que ao término, à concessionária deverá restituir 
o imóvel à concedente, no estado em que se encontrar, 
inclusive com as benfeitorias úteis e necessárias 
introduzidas e/ou construídas pela concessionária, 
independente de indenização;

VI – caso a concedente vier a revogar a concessão ou 
retomar o imóvel, antes do término do prazo de concessão, 
deverá indenizar as benfeitorias úteis e necessárias nele 
introduzidas e/ou construídas pela concessionária;

VII – a concessionária ficará obrigada a obedecer toda 
a legislação municipal, especialmente com referência 
à ocupação de mão de obra residente no Município de 
Agudos, sob pena de rescisão contratual;

VIII – no caso de encerramento das atividades da 
concessionária por não obediência das normais legais ou 
contratuais, bem como no caso de falência, a concedente 
ficará isenta de indenização pelas benfeitorias 
introduzidas, podendo exercer o direito de retenção no 
caso de alienação judicial;

IX – deverá proceder ao licenciamento de todos os 
veículos automotores de propriedade da concessionária 
no Município de Agudos, no prazo máximo de 01 (um) 
ano a contar da assinatura do termo de concessão;

X – empregar 70% (setenta por cento) da mão de obra 
dentre os moradores do Município de Agudos, na forma 
da Lei 4.675/2014, sob pena de revogação da concessão;

XI – caso não exista mão de obra qualificada 
dentre os moradores do Município de Agudos deverá a 
concessionária promover o treinamento e qualificação 
de mão de obra local, até que atinja o limite estabelecido 
na Lei nº 4.675/2014, no prazo máximo de 03 (três) anos 
contados da expedição do alvará de funcionamento 
fornecido pelo Município de Agudos/SP, sob pena de 
revogação da concessão.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Prefeitura Municipal de Agudos, 18 de outubro de 
2017.

ALTAIR FRANCISCO SILVA

Prefeito Municipal

 LEI Nº 5.084 DE 18 DE OUTUBRO DE 2017.
“Autoriza a Concessão de Direito de 
Uso do Imóvel que especifica e dá 
outras providências”.

ALTAIR FRANCISCO SILVA, Prefeito Municipal 
de Agudos, Estado de São Paulo, no uso de minhas 
atribuições legais faço saber que a Câmara Municipal, 
aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
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Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a outorgar concessão de direito de uso sobre o imóvel 
abaixo descrito:

Localizado na esquina da Rua: Vereador Delfino 
Tendolo com a Rua: João Batista Andreotti, até o ponto 1; 
Deste ponto 1 deflete a esquerda e segue por uma distância 
de 13,57 metros até o ponto 2 em raio, confrontando 
nesta linha com a interseção da Rua: Delfino Tendolo; 
Deste ponto 2 deflete a esquerda por uma distância de 
29,35 metros até o ponto 3, confrontando com a Rua: 
Delfino Tendolo; Deste ponto 3 deflete a esquerda e 
segue por uma distância de 20,16 metros até o ponto 4, 
confrontando com a Rua: Luiz Debortolli; Deste ponto 4 
deflete a esquerda por uma distância de 28,75 metros até 
o ponto 5, confrontando com a área Remanescente da 
Quadra C, pertencente a Prefeitura Municipal de Agudos; 
Deste ponto 5 deflete a esquerda por uma distância de 
38,61 metros até o ponto 1, confrontando nesta linha 
com a Rua: João Batista Andreotti; Encerando assim o 
memorial descritivo, com uma área de 1.014,81 m².

Art. 2º - A concessão será outorgada mediante 
licitação pelo prazo de 10 (dez) anos, renovável por igual 
período sucessivo, devendo a municipalidade informar a 
concessionária com antecedência mínima de 06 (seis) 
meses no que diz respeito à renovação, e havendo 
interesse público por parte da Administração concedente, 
devendo constar do instrumento de outorga as seguintes 
cláusulas:

I – a concessionária deverá dar início as obras no 
local no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, ficando 
estabelecido o prazo limite de 02 (dois) anos para início 
das atividades, e funcionar no local pelo prazo mínimo 
de 10 (dez) anos, sob pena de reversão do imóvel ao 
domínio de conceder, independente de indenização pelas 
benfeitorias introduzidas;

II – a concessionária só poderá transferir o imóvel para 
terceiros mediante autorização expressa da concedente;

III – a concessionária só poderá usar o imóvel 
concedido para funcionamento de suas atividades, 
vedada a tredestinação para outras finalidades;

IV – a concessão será gratuita, ficando a 
concessionária obrigada a executar as obras necessárias 

à sua conservação, tais como controle de erosão, entre 
outras;

V – que ao término, à concessionária deverá restituir 
o imóvel à concedente, no estado em que se encontrar, 
inclusive com as benfeitorias úteis e necessárias 
introduzidas e/ou construídas pela concessionária, 
independente de indenização;

VI – caso a concedente vier a revogar a concessão ou 
retomar o imóvel, antes do término do prazo de concessão, 
deverá indenizar as benfeitorias úteis e necessárias nele 
introduzidas e/ou construídas pela concessionária;

VII – a concessionária ficará obrigada a obedecer toda 
a legislação municipal, especialmente com referência 
à ocupação de mão de obra residente no Município de 
Agudos, sob pena de rescisão contratual;

VIII – no caso de encerramento das atividades da 
concessionária por não obediência das normais legais ou 
contratuais, bem como no caso de falência, a concedente 
ficará isenta de indenização pelas benfeitorias 
introduzidas, podendo exercer o direito de retenção no 
caso de alienação judicial;

IX – deverá proceder ao licenciamento de todos os 
veículos automotores de propriedade da concessionária 
no Município de Agudos, no prazo máximo de 01 (um) 
ano a contar da assinatura do termo de concessão;

X – empregar 70% (setenta por cento) da mão de obra 
dentre os moradores do Município de Agudos, na forma 
da Lei 4.675/2014, sob pena de revogação da concessão;

XI – caso não exista mão de obra qualificada 
dentre os moradores do Município de Agudos deverá a 
concessionária promover o treinamento e qualificação 
de mão de obra local, até que atinja o limite estabelecido 
na Lei nº 4.675/2014, no prazo máximo de 03 (três) anos 
contados da expedição do alvará de funcionamento 
fornecido pelo Município de Agudos/SP, sob pena de 
revogação da concessão.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Prefeitura Municipal de Agudos, 18 de outubro de 
2017.

ALTAIR FRANCISCO SILVA
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Prefeito Municipal

 LEI Nº 5.085 DE 18 DE OUTUBRO DE 2017.
“Autoriza a Concessão de Direito de 
Uso do Imóvel que especifica e dá 
outras providências”.

ALTAIR FRANCISCO SILVA, Prefeito Municipal 
de Agudos, Estado de São Paulo, no uso de minhas 
atribuições legais faço saber que a Câmara Municipal, 
aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a outorgar concessão de direito de uso sobre o imóvel 
abaixo descrito:

Localizado a 177,00 metros da esquina da Rua: 3, 
com a Rua: Paulino Luciano, até o ponto 1; Deste ponto 1 
deflete a esquerda e segue por uma distância de 120,00 
metros até o ponto 2, confrontando nesta linha com a área 
4 da quadra 7 de propriedade da Prefeitura Municipal 
de Agudos; Deste ponto 2 deflete a esquerda por uma 
distância de 14,14 metros até o ponto 3, confrontando 
com o Área remanescente da Prefeitura Municipal de 
Agudos, Distrito II; Deste ponto 3 deflete a esquerda e 
segue por uma distância de 120,00 metros até o ponto 4, 
confrontando com o área 5 da quadra 7 de propriedade da 
Prefeitura Municipal de Agudos; Deste ponto 4 deflete a 
esquerda por uma distância de 14,14 metros até o ponto 
1, confrontando com a Rua: Paulino Luciano; Encerando 
assim o memorial descritivo, com uma área de 1.696,80 
m².

Art. 2º - A concessão será outorgada mediante 
licitação pelo prazo de 10 (dez) anos, renovável por igual 
período sucessivo, devendo a municipalidade informar a 
concessionária com antecedência mínima de 06 (seis) 
meses no que diz respeito à renovação, e havendo 
interesse público por parte da Administração concedente, 
devendo constar do instrumento de outorga as seguintes 
cláusulas:

I – a concessionária deverá dar início as obras no 
local no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, ficando 
estabelecido o prazo limite de 02 (dois) anos para início 
das atividades, e funcionar no local pelo prazo mínimo 
de 10 (dez) anos, sob pena de reversão do imóvel ao 

domínio de conceder, independente de indenização pelas 
benfeitorias introduzidas;

II – a concessionária só poderá transferir o imóvel para 
terceiros mediante autorização expressa da concedente;

III – a concessionária só poderá usar o imóvel 
concedido para funcionamento de suas atividades, 
vedada a tredestinação para outras finalidades;

IV – a concessão será gratuita, ficando a 
concessionária obrigada a executar as obras necessárias 
à sua conservação, tais como controle de erosão, entre 
outras;

V – que ao término, à concessionária deverá restituir 
o imóvel à concedente, no estado em que se encontrar, 
inclusive com as benfeitorias úteis e necessárias 
introduzidas e/ou construídas pela concessionária, 
independente de indenização;

VI – caso a concedente vier a revogar a concessão ou 
retomar o imóvel, antes do término do prazo de concessão, 
deverá indenizar as benfeitorias úteis e necessárias nele 
introduzidas e/ou construídas pela concessionária;

VII – a concessionária ficará obrigada a obedecer toda 
a legislação municipal, especialmente com referência 
à ocupação de mão de obra residente no Município de 
Agudos, sob pena de rescisão contratual;

VIII – no caso de encerramento das atividades da 
concessionária por não obediência das normais legais ou 
contratuais, bem como no caso de falência, a concedente 
ficará isenta de indenização pelas benfeitorias 
introduzidas, podendo exercer o direito de retenção no 
caso de alienação judicial;

IX – deverá proceder ao licenciamento de todos os 
veículos automotores de propriedade da concessionária 
no Município de Agudos, no prazo máximo de 01 (um) 
ano a contar da assinatura do termo de concessão;

X – empregar 70% (setenta por cento) da mão de obra 
dentre os moradores do Município de Agudos, na forma 
da Lei 4.675/2014, sob pena de revogação da concessão;

XI – caso não exista mão de obra qualificada 
dentre os moradores do Município de Agudos deverá a 
concessionária promover o treinamento e qualificação 
de mão de obra local, até que atinja o limite estabelecido 
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na Lei nº 4.675/2014, no prazo máximo de 03 (três) anos 
contados da expedição do alvará de funcionamento 
fornecido pelo Município de Agudos/SP, sob pena de 
revogação da concessão.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

Prefeitura Municipal de Agudos, 18 de outubro de 
2017.

ALTAIR FRANCISCO SILVA

Prefeito Municipal

 LEI Nº 5.086 DE 18 DE OUTUBRO DE 2017.
“Autoriza a Concessão de Direito de 
Uso do Imóvel que especifica e dá 
outras providências”.

ALTAIR FRANCISCO SILVA, Prefeito Municipal 
de Agudos, Estado de São Paulo, no uso de minhas 
atribuições legais faço saber que a Câmara Municipal, 
aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado 
a outorgar concessão de direito de uso sobre o imóvel 
abaixo descrito:

 Localizado na esquina da Rua: Nilo Monchelato com 
a Rua Manoel Isquerdo, até o ponto 1; Deste ponto 1 
segue pela Rua: Manoel Isquerdo por uma distância de 
43,82 metros até encontrar o ponto 2, confrontando nesta 
linha com Rua: Manoel Isquerdo; Deste ponto 2 deflete a 
esquerda por uma distância de 52,72 metros até o ponto 
3, confrontando com o lote Remanescente da quadra J 
de propriedade da Prefeitura Municipal de Agudos; Deste 
ponto 3 deflete a esquerda e segue por uma distância 
de 57,87 metros até o ponto 4, confrontando com o Lote 
01 da quadra J de propriedade da Prefeitura Municipal 
de Agudos; Deste ponto 4 deflete a esquerda por uma 
distância de 43,15 metros até o ponto 5, confrontando 
com a Rua: Nilo Monchelato, Deste ponto 5 deflete a 
esquerda com um Raio de 9,00, por uma distância de 
14,14 metros (quatorze metros e quatorze centímetros 
), confrontando nesta linha com a intersecção da Rua: 
Nilo Monchelato com a Rua Manoel Isquerdo; Encerando 
assim o memorial descritivo, com uma área de 3.019,90 

m².

Art. 2º - A concessão será outorgada mediante 
licitação pelo prazo de 10 (dez) anos, renovável por igual 
período sucessivo, devendo a municipalidade informar a 
concessionária com antecedência mínima de 06 (seis) 
meses no que diz respeito à renovação, e havendo 
interesse público por parte da Administração concedente, 
devendo constar do instrumento de outorga as seguintes 
cláusulas:

I – a concessionária deverá dar início as obras no 
local no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, ficando 
estabelecido o prazo limite de 02 (dois) anos para início 
das atividades, e funcionar no local pelo prazo mínimo 
de 10 (dez) anos, sob pena de reversão do imóvel ao 
domínio de conceder, independente de indenização pelas 
benfeitorias introduzidas;

II – a concessionária só poderá transferir o imóvel para 
terceiros mediante autorização expressa da concedente;

III – a concessionária só poderá usar o imóvel 
concedido para funcionamento de suas atividades, 
vedada a tredestinação para outras finalidades;

IV – a concessão será gratuita, ficando a 
concessionária obrigada a executar as obras necessárias 
à sua conservação, tais como controle de erosão, entre 
outras;

V – que ao término, à concessionária deverá restituir 
o imóvel à concedente, no estado em que se encontrar, 
inclusive com as benfeitorias úteis e necessárias 
introduzidas e/ou construídas pela concessionária, 
independente de indenização;

VI – caso a concedente vier a revogar a concessão ou 
retomar o imóvel, antes do término do prazo de concessão, 
deverá indenizar as benfeitorias úteis e necessárias nele 
introduzidas e/ou construídas pela concessionária;

VII – a concessionária ficará obrigada a obedecer toda 
a legislação municipal, especialmente com referência 
à ocupação de mão de obra residente no Município de 
Agudos, sob pena de rescisão contratual;

VIII – no caso de encerramento das atividades da 
concessionária por não obediência das normais legais ou 
contratuais, bem como no caso de falência, a concedente 
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ficará isenta de indenização pelas benfeitorias 
introduzidas, podendo exercer o direito de retenção no 
caso de alienação judicial;

IX – deverá proceder ao licenciamento de todos os 
veículos automotores de propriedade da concessionária 
no Município de Agudos, no prazo máximo de 01 (um) 
ano a contar da assinatura do termo de concessão;

X – empregar 70% (setenta por cento) da mão de obra 
dentre os moradores do Município de Agudos, na forma 
da Lei 4.675/2014, sob pena de revogação da concessão;

XI – caso não exista mão de obra qualificada 
dentre os moradores do Município de Agudos deverá a 
concessionária promover o treinamento e qualificação 
de mão de obra local, até que atinja o limite estabelecido 
na Lei nº 4.675/2014, no prazo máximo de 03 (três) anos 
contados da expedição do alvará de funcionamento 
fornecido pelo Município de Agudos/SP, sob pena de 
revogação da concessão.

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 Prefeitura Municipal de Agudos, 18 de outubro de 
2017.

ALTAIR FRANCISCO SILVA

Prefeito Municipal
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